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Saúde mantém 
intervenção 

governamental 
O artigo 4S do substituti­

vo do anteprojeto de Cons­
tituição do deputado Carlos 
Mosconi (PMDB-MG), re­
lator da Subcomissão da 
Saúde, Seguridade e Meio 
Ambiente, recebeu ontem, 
em seu primeiro dia de vo­
tação, oito pedidos de des­
taque, para o caput e pará­
grafo 1". Contunuou, no en­
tanto, inalterado, pois as 
emendas foram derrotadas 
diante dos argumentos do 
relator. O artigo, que tem 
preocupado os empresários 
do setor, dispõe sobre as 
funções de natureza públi­
ca das ações da saúde e 
prevê a intervenção e a de­
sapropriação dos serviços 
privados da área de saúde. 

Até este parágrafo. 
"As ações de saúde são 

funções de natureza públi­
ca, cabendo ao Estado sua 
normatização, execução e 
controle", segundo o caput 
do artigo 4". O termo exe­
cução foi objeto de duas 
emendas. O deputado Adyl-
spn Motta (PDS-RS) colo­
cou uma emenda supressi­
va ao texto, solicitando a 
eliminação da palavra exe­
cução, "para dar abertura 
à iniciativa privada". O de­
putado Carlos SanfAnna 
(PMDB-BA) contrapôs à 
sua sugestão o argumento 
He que é "indispensável a 
execução por parte do Es­
tado, mesmo que ele não 
possa fazê-la, mas delegue 
a terceiros e pague por este 
serviço". O deputado Cu­
nha Bueno (PDS-SP) suge­
riu que a execução do ser­
viço fosse realizada pelo 
contratado, o que também 
foi rejeitado. 

Passado o caput, o pará­
grafo 1» do artigo 4" foi alvo 
do maior número de emen­
das. Sobre o texto "o setor 
privado de prestação de 
serviços de saúde pode co­
laborar na cobertura assis­
tencial à população, sob as 
condições estabelecidas 
em contrato de Direito Pú­
blico, tendo preferência e 
tratamento especial as en­
tidades sem fins lucrati­
vos", os deputados Jofran 
Frejat (PFL-DF), Eduar­
do Jorge (PT-SP), Mattos 
Leão (PMDB-PR), Abigail 
Feitosa (PMDB-BA) e 
Adylson Motta (PDS-RS) 
colocaram suas emendas, 
mas acabaram rejeitadas 
pelo plenário. 
JJpfran Frejat quis am­
pliar a descentralização 
proposta pelo relator e co­
locou uma emenda aditiva 
diápondo que "compete à 
União, aos Estados, Distri­
to Federal, Territórios e 
Municípios a decisão inde­
pendente sobre a comple-
mentariedade da iniciativa 
particular na área de saú­
de, desde que possa garan­
tir a todos os cidadãos o 
acesso ao serviço público 
de saúde". 

Eduardo Jorge propôs a 
emenda cujo conteúdo, se­
gundo ele, é defendido por 
todas as entidades da área 
médica do Brasil. Sugeriu o 
constituinte do PT que "fi­
ca vedada a transferência 
de recursos públicos". 

Guerra contra 
novos estados 
começa hoje 
A Subcomissão dos Esta­

dos certamente rejeitará 
hoje emendas que repre­
sentam os primeiros dispa­
ros contra a redivisão terri­
torial do Brasil. Uma des­
sas emendas pretende su­
primir do anteprojeto os 
artigos que criam novos es­
tados. Outra quer impedir 
à União de dar ajuda finan­
ceira para a instalação dos 
que forem virtualmente 
criados, inviabilizando a 
maioria deles. Uma tercei­
ra adia o problema, defen­
dendo que deva ser tratado 
em legislação ordinária. 
; Estas primeiras iniciati­

vas contrárias tendem a 
ganhar corpo nas próximas 
etapas, quando os defenso­
res da redivisão terão de 
enfrentar grupos adversá­
rios compostos por parla­
mentares que não querem 
ver retalhados seus estados 
ou consideram que o Brasil 
não está em condições de 
arcar com os custos da 
criação de novas unidades. 

O relator da subcomis­
são, deputado Siqueira 
Campos (PDC-GO), está 
estimando em Cz$ 1 bilhão 
600 milhões a instalção de 
cada Estado. Como propõe 
na primeira versão de seu 
anteprojeto da redivisão de 
seis estados e a elevação a 
esta categoria dos territó­
rios de Roraima e do Ama­
pá, o gasto inicial — até a 
ppsse do primeiro governo 
-l ficaria em Cz$ 12 bilhões 
800 milhõe. 

iUm membro da Subco-
njissão dos Estados esti­
mou em Cz$ 250 milhões 
anuais o custo de manuten­
ção de uma Assembleia Le­
gislativa e lembrou que se­
rá preciso implantar tam­
bém toda uma estrutura ju­
diciária, assinalando que 
até hoje a União paga me­
tade da folha do funciona­
lismo de Rondônia. 

O senador Mauro Borges 
(PDC-GO) quer vetar à 
União a concessão de 
auxílio financeiro para a 
instalação de novos esta­
dos. Considera-se que ape­
nas três ou quatro de todos 
os estados propostos se­
riam viáveis nestas condi­
ções. Dos incluídos no rela­
tório de Siqueira Campos, 
os "economicamente mais 
viáveis são os do Triângu­
lo, dó Maranhão do Sul e do 
Tocantins. 

Aprovada a 
estabilidade 
no emprego 

Uma maioria sindi­
calista garantiu on­
tem a aprovação de 

propostas consideradas 
avançadas e que atendem 
às reivindicações dos tra­
balhadores, como a esta­
bilidade no emprego, na 
votação do anteprojeto da 
Subcomissão dos Direitos 
dos Trabalhadores e Ser­
vidores Públicos. O subs­
titutivo do anteprojeto 
apresentado pelo relator, 
deputado Mário Lima 
(PMDB-BA). prat ica­
mente não foi alterado. 
As emendas aprovadas 
foram no sentido de aper­
feiçoar e ampliar as con­
quistas sociais. 

Os constituintes que 
também são empresá­
rios, como o deputado 
M a x R o s e n m a n n 
(PMDB-PB), protesta­
ram dizendo que era um 
jogo de cartas marcadas 
onde eles não tinham con­
dições de aprovar nada. 
Max Rosenmann havia 
apresentado 42 pedidos de 
destaque, mas os retirou 
ao ver que todas as suas 
emendas eram rejeita­
das. Com isso, muitas 
propostas consideradas 
polémicas foram aprova­
das automaticamente, já 
que no início da reunião o 
substitutivo do relator foi 
aprovado por unanimida­
de, ressalVando-se os 
destaques. 

Não só a plateia forma­
da por trabalhadores e 
sindicalistas, mas tam­
bém os próprios consti­
tuintes aplaudiram quan­
do foi aprovada a propos­
ta que assegura estabili­
dade a todos os trabalha­
dores a partir da admis­
são no emprego. A grande 
maioria dos 25 membros 
da subcomissão aprovou 
o texto original do ante­
projeto, rejeitando a pro­
posta do relator apresen­
tada no substitutivo e que 

restringia a estabilidade. 
O texto aprovado assegu­
ra a "estabilidade desde 
a admissão no emprego, 
salvo o cometimento de 
falta grave comprovada 
judicialmente, facultando 
contrato de experiência 
de 90 dias". 

Os deputados empresá­
rios, como Osvaldo Ben-
der (PDS), argumenta­
ram que a estabilidade 
será responsável por mi­
lhares de desempregos e 
que ele irá apresentar 
uma nova proposta na Co­
missão da Ordem Social, 
onde o anteprojeto apro­
vado pela subcomissão 
será novamente discuti­
do. 

Do total de 466 emendas 
apresentadas pelos cons­
tituintes, o relator aco­
lheu um número bastante 
reduzido. Mário Lima 
manteve como no texto 
original os artigos polé­
micos como o do direito 
de greve, jornada de tra­
balho de 40 horas, paga­
mento de férias em dobro 
e participação direta nos 
lucros ou no faturamento 
da empresa. Todas estas 
propostas foram aprova­
das sem dificuldade. 

Até o começo da noite a 
subcomissão já havia 
aprovado, também, o di­
reito do trabalhador rece­
ber alimentação custeada 
pelo empregador e de po­
der sacar o FGTS em 
qualquer caso de rescisão 
do contrato de trabalho. 
Por proposta do relator, a 
gestante terá licença re­
munerada pelo período de 
120 dias. No anteprojeto 
original ele havia propos­
to licença de 180 dias, 
mas mudou a redação 
considerando os argu­
mentos das mulheres de 
que a proposta geraria 
mais discriminação, difi­
cultando o acesso ao em­
prego. 

Aborto derrotado 
por unanimidade 

Nem mesmo em caso de 
estupro, gravidez de alto 
risco e casos de má forma­
ção fetal será permitido o 
aborto, desde que seja con­
firmado o texto aprovado 
ontem à tarde na Subco­
missão da Família, do Me­
nor e do Idoso. Além de re­
jeitar uma emenda que 
abria estas exceções, de 
autoria da deputada Euni­
ce Michiles (PFL-AM), os 
integrantes da subcomis­
são a p r o v a r a m ou t ra 
emenda aditiva, de autoria 
do deputado João de Deus 
(PDT-RS), que garante o 
direito à vida "desde a con­
cepção". 

O relator da subcomis­
são, deputado Eraldo Tino­
co (PFL-BA), não incluiu o 
termo "desde a concep­
ção" ao garantir o direito à 
vida por entender que, se a 
ciência entende que já exis­
te vida a partir do momen­
to da concepção, o respeito 
à vida estaria assegurado 
no seu anteprojeto. Mas 
surgiram várias emendas 
sugerindo o termo "desde a 
concepção", com o argu­
mento de que este dispositi­
vo inviabilizará a aprova­
ção da legalização do abor­
to na legislação ordinária. 
A emenda de João de Deus 
foi aprovada por unanimi­
dade. 

Mas o debate ficou mais 
acirrado quando foi votada 

a emenda de Eunice Miche-
lis. Neste momento, o tema 
aborto foi discutido de for­
ma direta. Sandra Caval­
canti (PFL-RJ) alegou que 
não pode ser permitido o 
aborto nos casos de má for­
mação fetal ou gravidez de-
alto risco porque "isto le­
galizaria o aborto na práti­
ca, através de atestados 
médicos conseguidos em 
qualquer esquina". Tam­
bém defendeu o direito à vi­
da para as crianças porta­
doras de deficiências físi­
cas, lembrando que "Hitler 
mandava para as câmaras 
de gás as crianças defeituo­
sas". Ela não vê maiores 
problemas para a gravidez 
de alto risco, diante da evo­
lução da medicina. 

Michiles salientou que é 
contra o aborto, mas acres­
centou que "não estamos 
aqui para legislar para nós, 
e sim para a Nação. A evo­
lução da medicina é uma 
realidade, mas como ficam 
as mulheres que não têm 
acesso a estes avanços?" 
Ela também lembrou que o 
aborto nos casos de má for­
mação fetal seria permiti­
do somente quando com­
provada a possibilidade de 
vida vegetativa. 

O deputado Sotero Cunha 
condenou o aborto mesmo 
nos casos de estupro, com a 
alegação de que "uma mu­
lher pode evitar o estupro". 

Fiscalização decide 
acolher 150 emendas 
Um jogo de cartas mar­

cadas onde apenas um dos 
jogadores tinha exata no­
ção do que iria acontecer. 
Assim foi a reunião de on­
tem da Subcomissão de Or­
çamento e Fiscalização Fi­
nanceira. Por 11 votos, foi 
aprovado, às cegas, o aco­
lhimento de exatas 150 
emendas ao anteprojeto 
elaborado sem redação fi­
nal pelo relator, deputado 
José Luiz Maia (PDS-PI), o 
"jogador" onisciente. 

A reunião começou com 
mais de uma hora de atra­
so, porque o presidente da 
subcomissão, deputado 
João Alves (PFL-BA), não 
apareceu. A versão difun­
dida inicialmente entre os 
constituintes era de que Al­
ves estava em seu gabine­
te, passou mal e fora aten­
dido por um médico. Mas 
outros apostavam que Al­
ves evitou submeter-se ao 
constrangimento de co­
mandar uma sessão duran­
te a qual o relatório de Luiz 
Maia iria ser aprovado con­
tra o voto do próprio presi­
dente. Os dois são amigos 
pessoais. 

Integrada por 18 consti­
tuintes, a Subcomissão de 
Orçamento só registrou a 
presença de 12. O quorum 
para aprovar qualquer pro­
posta é de 10. Mas um dos 
constituintes logo saiu da 

reunião. Assim, qualquer 
pedido de destaque (foram 
15 no total) seria derrotado 
caso o relator conquistasse 
a adesão de um colega. 

O deputado José Guedes 
(PMDB-RO) logo percebeu 
a situação e retirou os des­
taques que apresentara. O 
destaque é um instrumento 
para que uma proposta re­
jeitada pelo relator seja in­
cluída no anteprojeto, con­
tanto que seja aprovado 
por maioria absoluta — no 
caso, por 10 votos. 

O anteprojeto foi aprova­
do às cegas porque nin­
guém, nem o próprio rela­
tor, possuía a redação fi­
nal, contendo as 150 emen­
das acolhidas. Para verifi­
car se suas emendas ha­
viam sido aceitas ou não, 
os constituintes tinham que 
consultar um calhamaço 
de mais de 500 folhas, o que 
tornou o trabalho inviável. 

Agora, o anteprojeto será 
entregue à Comissão do 
Sistema Tributário, Orça­
mento e Finanças, onde se­
rá compatibilizado aos do­
cumentos das outras duas 
subcomissões. Somente 
quando o deputado José 
Serra (PMDB-SP), relator 
da comissão, aprontar seu 
anteprojeto preliminar, os 
constituintes terão oportu­
nidade de reapresentar 
suas sugestões. 

Galerias serão controladas 
Constituinte teme conflitos devido à luta ideológica 

FUGENIO NOVAES 

Mendes Ribeiro, Rita Furtado, José Elias e Fausto Rocha: linha de frente 

Subcomissão mantém a 
liberdade de imprensa 

Foram rejeitadas inte­
gralmente pela Subcomis­
são da Ciência e Tecnologia 
a Comunicação as propos­
tas para a criação do Con­
selho Nacional de Comuni­
cação e dos Conselhos Edi­
toriais nas redações. Com 
esta decisão, continuará 
com o Poder Executivo a 
atribuição de outorgar e 
cassar canais de emissoras 
de rádio e televisão, mas 
agora "ad referendum" do 
Congresso Nacional. 

Mesmo antes da votação 
do artigo que criava o Con­
selho Nacional de Comuni­
cação, a relatora Cristina 
Tavares retirou-se da ses­
são, alegando manobras 
regimentais do presidente 
Arolde Oliveira (PFL-RJ >. 
Foi acompanhada por sete 
constituintes. Os 13 consti­
tuintes que ficaram na sala 
aprovaram por unanimida­
de a emenda que inviabili­
zava a criação do Conselho, 
deixando com os Poderes 
Executivo e Legislativo a 
tarefa de outorgar os ca­
nais de radiodifusão. 

A sessão teve a duração 
de cinco horas A correia 
ção de forças entre os gru­
pos foi alterada por dois fa-
tores. O deputado Aloísio 
Vasconcelos (PMDB-MG), 
que havia votado no pare­
cer da relatora no dia ante­
rior, na parte relativa a 
Ciência e Tecnologia, on­
tem votou contra a criação 
do Conselho. A presença do 
deputado Onofre Corrêa 

(PMDB-MA) também foi 
importante para a derruba­
da do Conselho. No dia an­
terior, na ausência deste 
membro titular da subco­
missão, o suplente António 
Britto (PMDB-RS) ajudou 
a aprovar o parecer da re­
latora. 

Com maioria absoluta, os 
constituintes que contesta­
vam o relatório de Cristina 
Tavares alteraram todos 
os artigos da parte de Co­
municação. A regulamen­
tação do monopólio estatal 
nos serviços postais, tele­
gráficos e de telecomunica­
ções, por exemplo, foi 
transferida para a legisla­
ção ordinária, ficando 
aberta a possibilidade da 
entrada da iniciativa priva­
da nestes setores. Outra 
derrota significativa para 
a relatora foi a derrubada 
dos Conselhos Editoriais, 
que seriam formados pelos 
profissionais de comunica-
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çao de cada empresa. 
Mas surgiram também 

algumas emendas inovado­
ras, que fugiram da polé­
mica criada entre os dois 
grupos. Foi aprovada uma 
emenda de autoria do sena­
dor Pompeu de Souza 
(PMDB-DF) que proíbe 
qualquer tipo de legislação 
coercitiva da função jor­
nalística. Já o deputado 
Hélio Costa (PMDB-MG), 
conseguiu aprovar uma 
emenda que permite às 
empresas jornalísticas a 
captação de recursos nas 
bolsas de valores. 

O relatório de Cristina 
Tavares foi rejeitado pelos 
votos dos constituintes 
A lo í s io V a s c o n c e l o s 
(PMDB-MG), Angelo Ma­
galhães (PFL-BA), Arnold 
F io ravan te (PDS-SP) , 
Aroldo Oliveira (PFL-RJ), 
Fausto Rocha (PFL-SP), 
Francisco Diógenes (PDS-
AC) , J o s é M a r t i n e z 
(PMDB-PR), José Elias 
(PTB-MS), Mendes Ribei­
ro (PMDB-RS), Paulo 
Marques (PFL-PE), Rita 
Furtado (PFL-RO), Rober­
to Vital (PMDB-MG) e 
Onofre Corrêa (PMDB-
MG). Retiraram-se da vo­
tação os constituintes Car­
los Alberto Caó (PDT-RJ), 
Koyo Yha (PMDB-SP), 
Cristina Tavares (PMDB-
PE), Olívio Dutra (PT-
RS), António G a s p a r 
(PMDB-MA), Fernando 
Cunha (PMDB-GO), Joaci 
Góes (PMDB-BA) e Pom-

i de Souza (PMDB-DF). 

A mesa diretora da Cons­
tituinte adotará medidas 
severas para conter abusos 
nas manifestações durante 
a votação da Constituição 
porque todas as informa­
ções são de que haverá con­
fronto direto entre grupos 
da esquerda e da direita, 
que já lançou o movimento 
VQT: Vem que Tem. O gru­
po garante a presença de 
no mínimo cinco mil pes­
soas para apoiar os consti­
tuintes conservadores. 

Os progressistas, vincu­
lados à Articulação Nacio­
nal pela Mobilização do Po­
vo, reúnem-se na Câmara 
dos Deputados nas próxi­
mas segunda e terça-
feiras. A convocação do co­
mando provisório, que tem 
apoio no CEA/UnB, ressal­
ta a necessidade de articu­
lar "a presença efetiva dos 
movimentos populares". 

GALERIAS 

O corregedor da mesa da 
Constituinte, deputado Jor­
ge Arbage (PDS-PA), pro­
pôs e foi aprovada a redivi­
são das galerias da Câmra, 
destinada a populares. Os 
959 lugares serão distri­
buídos em três grupos 
iguais, jornalistas, convi­
dados e populares. Será re­
tirada a primeira fila e, 
provavelmente, uma do 
meio. Os lugares serão des­
tinados por filas, o que im­
pedirá a concentração e fa­
cilitará a fiscalização. 

Os populares só poderão 
entrar na galeria se porta­
dores de senha, que será 
distribuída entre todos os 
partidos, conforme sua 
bancada. Não poderão car­
regar bolsas, faixas etc. 

A mesa não acredita que 
os constituintes forcem a 
entrada de populares, co­
mo tem acontecido com 
frequência. "Isso — obser­
va Arbage — acontecia 
porque não há norma regi­
mental. Quando fixarmos 
uma norma, todos a obede­
cerão porque ninguém está 
querendo prejudicar a 
Constituinte". 

Não está decidido, ainda 
como será a circulação do 
povo nos salões do Congres­
so durante a votação da 
Constituição. Arbage tem 
recebido muitas reclama­
ções de parlamentares que 
são interpelados por popu­
lares e até se sentem agre­
didos. 

CONFRONTO 

O choque entre direitis-
tas e esquerdistas durante 
a votação está sendo consi­
derado inevitável pela me­
sa da Constituinte. A previ­
são é de que grupos de to­
dos os países se deslocarão 
para o Congresso, para in­
fluir nas decisões. O VQT, 
anunciado por um deputa­
do do PFL, espera trazer; 
no mínimo 5.000 pessoas do 
interior mineiro. 

A Articulação Nacional 
pela Mobilização do Povo 
espera definir nos dias 26 e 
27 próximos os seguintes 
Itens: 

1) "estratégia na coleta 
de assinaturas das emen­
das democrát icas"; 2) 
"realização de atos e mani­
festações unitárias em de 
fesa dessas propostas"; 3); 
"presença efetiva dos mo­
vimentos populares duran­
te a discussão do projeto de 
Constituição". 

Cabral afasta confronto 
Sâo Paulo — O relator da 

Comissão de Sistematiza­
ção da Constituinte, Ber­
nardo Cabral, não acredita 
em confronto do seu parti­
do, o PMDB, com o presi­
dente José Sarney na defi­
nição da duração do man­
dato. 

Ontem, em entrevista no 
Palácio dos Bandeirantes, 
após audiência com o go­
vernador Orestes Quércia, 
ele afirmou: Se o Presiden­
te tiver grande maioria no 
partido para impor sua 
vontade será vitorioso. Se 
na convenção ficar com­
provado o contrário, ele te­
rá que aceitar a vontade da 
maioria". 

PROBLEMAS 

Bernardo Cabral esteve 
com o governador paulista 
para conversar sobre pro­
blemas administrat ivos 

que afligem o Executivo e 
que poderão ser soluciona­
dos pela Constituinte. So­
bre o mandato presiden­
cial, disse que Quércia 
apoia os cinco anos para 
Sarney enquanto ele conti­
nua com sua tese de que a 
constituição prevê seis 
anos. 

Embora os relatórios a 
serem enviados ao plenário 
estejam refletindo mais a 
posição dos relatores, que 
são na maioria de esquer­
da, Bernardo Cabral acre­
dita que isso náo terá 
maior importância quando 
as questões forem levadas 
à discussão em plenrio, 
"que terá a palavra final e 
a primazia sobre todas as 
decisões". Como relator da 
nova Constituição, o seu 
projeto será sempre em 
respeito à maioria, mesmo 
que contrarie as suas posi­
ções pessoais. 

CEUB CONTRATA 

Professor de Literatura Inglesa. Tratar na Di-
retoria da FAFI Bloco III, Campus do CEUB. 


